
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo II

Impostos indiretos

Secção II

Impostos Especiais de Consumo e Imposto sobre Veículos

Artigo 72.º-A

Compensação em Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos da 

atualização da Taxa de Carbono

Durante o ano de 2025, o Governo irá garantir a neutralidade fiscal do descongelamento da 

taxa de carbono iniciada com a entrada em vigor da Portaria n.º 189-A/2024/1, de 23 de 

agosto, fazendo uso da competência de definição do valor unitário do Imposto sobre os 

produtos petrolíferos e energéticos, prevista no n.º 1 do artigo 92.º do Código dos Impostos 

Especiais de Consumo.

Nota justificativa: 

A taxa de carbono descongelada no ano de 2024, pela Portaria n.º 189-A/2024/1, de 23 de 

agosto, visa a redução de emissões de dióxido de carbono, pelo desincentivo à sua emissão e 
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direciona as receitas para projetos neste âmbito. Pelo contrário, o Imposto sobre Produtos 

Petrolíferos e Energéticos (ISP) é um imposto cobrado em cima desta taxa, impactando 

negativamente a população portuguesa, sendo, também ele, promotor de uma resistência 

popular às causas da transição energética. 

A Iniciativa Liberal propõe uma redução do ISP para que não exista uma penalização da 

população que não tem a oferta necessária para se deslocar em transportes coletivos que 

sirvam às suas necessidades, dada a limitada e ineficiente rede de transportes coletivos 

rodoviários e ferroviários. A redução do ISP, num montante de 5.6 cêntimos por litro na 

gasolina e 6.1 cêntimos por litro na gasóleo, permite contrabalançar o recente aumento da 

taxa de carbono, que já representa um encargo adicional para os consumidores e empresas 

que dependem dos combustíveis rodoviários. A redução deste imposto permite que tanto as 

famílias como as empresas se ajustem às novas exigências energéticas e ambientais sem 

sacrificar competitividade ou bem-estar financeiro. Atualmente, os preços dos combustíveis 

em Portugal são bastante caros face ao poder de compra português. Estando os portugueses 

no limite das suas possibilidades, as restantes políticas de descarbonização devem focar-se 

no lado da oferta de transportes públicos e veículos de zero emissões, dado que o uso da 

viatura particular já é desproporcionalmente caro.

Desta forma, instamos o Governo a usar da sua competência exclusiva, nos termos do artigo 

92.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo, para reduzir o ISP de forma a 

compensar o valor da atualização da taxa de carbono desde dia 8 de setembro de 2024.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão
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Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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